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 Deliberação n.º 921/2010
1 — Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e no n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da Universidade do 
Minho, homologados pelo despacho normativo n.º 61/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Dezembro de 2008, e ainda 
ao abrigo do estabelecido no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 
de Outubro, o conselho de gestão, em reunião de 29 de Abril de 2010, 
deliberou delegar na Doutora Maria Eduarda Bicudo Azeredo Kea-
ting, presidente do Instituto de Letras e Ciências Humanas, no âmbito 
da competência administrativa e competência de gestão das unidades 
orgânicas de ensino e investigação, a competência para a prática dos 
actos a seguir indicados:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro 
no âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 
60 dias, desde que os respectivos encargos, caso existam, sejam cabi-
mentados por verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, 
provenientes de PSEC, PSET, I&D, acções de formação, projectos de 
ensino pós -graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

carácter científico-pedagógico (conferências, seminários, congressos), 
por períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2500,00, desde que 
cabimentadas por centros de custos próprios, designadamente as dota-
ções provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem 
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, acções de 
formação, projectos de ensino pós -graduado, colaborações de pessoal 
docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50 000,00, sempre que cumpridas as disposições legais a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º e a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, desde que cabimentadas por centros de cus-
tos próprios, designadamente as dotações provenientes do despacho 
reitoral de atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no 
âmbito de PSEC, PSET, I&D, acções de formação, projectos de ensino 
pós -graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1 e nas alíneas a), b) e d) do n.º 1.1.2 do des-
pacho RT -29/2002, de 22 de Julho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e 
ajudas de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em terri-
tório nacional, desde que cabimentadas por centros de custos próprios, 
designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral de atri-
buição de verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET, I&D, acções de formação, projectos de ensino pós -graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE.

2 — A presente delegação de competências pode ser subdelegada nos 
termos previstos no n.º 3 do artigo 81.º dos Estatutos da Universidade 
do Minho e ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir 
da data da sua publicação no Diário da República, considerando -se 
ratificados os actos entretanto praticados desde o dia 14 de Abril de 
2010 nas matérias agora delegadas.

29 de Abril de 2010. — O Presidente do Conselho de Gestão, António 
M. Cunha.

203256835 

 Despacho n.º 8583/2010
1 — Nos termos do disposto na alínea m) do artigo 37.º, dos Estatutos 

da Universidade do Minho homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 61/2008, publicados no Diário da República, 2.ª série, de 5 de De-
zembro de 2008, por proposta do Conselho Cultural nos termos da 
alínea f) do artigo 6.º, do respectivo regulamento, nomeio responsáveis 
pela direcção das seguintes Unidades Culturais:

Prof. Doutor José Viriato Eiras Capela, pela Casa -Museu de Monção;
Mestre Carlos Alberto do Lago Cruz Corais, pelo Museu Nogueira 

da Silva;

Prof.ª Doutora Maria Manuela dos Reis Martins, pela Unidade de 
Arqueologia;

Prof. Doutor Rui Manuel Costa Vieira de Castro, pela Unidade de 
Educação de Adultos;

Dr. Elísio Silva Maia Araújo, pelo Arquivo Distrital de Braga e pela 
Biblioteca Pública de Braga.

2 — Ouvida a Associação Académica da Universidade do Minho nos 
termos da alínea c) do artigo 2.º, do respectivo regulamento, nomeio 
ainda o estudante:

Pedro Alexandre Pereira Sanches.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos.
Universidade do Minho, 19 de Abril de 2010. — O Reitor, António 

M. Cunha.
203256195 

 Despacho n.º 8584/2010
Ouvido o Senado Académico, homologo o Regulamento de Concessão 

do Grau Honoris Causa, anexo ao presente despacho.
É revogado o Despacho RT -129/1993, de 10 de Dezembro.
Universidade do Minho, 26 de Abril de 2010. — O Reitor, António 

M. Cunha.

Regulamento de Concessão do Grau 
de Doutor Honoris Causa

Preâmbulo
A atribuição do grau de doutor honoris causa constitui uma prática 

profundamente simbólica das Universidades. Ao atribuírem este grau 
honorífico, as Universidades honram personalidades eminentes nos 
domínios das ciências, da arte e da cultura, e honram -se a si próprias, 
acolhendo no seu corpo de doutores essas eminentes personalidades.

O doutoramento honoris causa representa uma das mais altas home-
nagens que as Universidades podem prestar aos valores do espírito e 
da civilização, independentemente do domínio em que esses valores se 
manifestam e do âmbito, regional, nacional ou global, em que se inscreve 
a realização desses valores.

Pela sua valia intrínseca e extrínseca, pelo seu alto significado sim-
bólico, a atribuição do doutoramento honoris causa deve ser objecto 
da mais acurada atenção por parte da Universidade, das suas unidades 
e órgãos, tornando -se necessário estabelecer critérios que lhe confiram 
uma dignidade intangível.

Assim, a Universidade do Minho procede à regulamentação da con-
cessão do grau de doutor honoris causa, conformando -a às normas 
estabelecidas no Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
artigo 92.º, n.º 1, alínea g) e n.º 5, bem como nos Estatutos da Univer-
sidade do Minho, artigo 37.º, n.º 1, alínea i) e n.º 3 e artigo 52.º, n.º 2, 
alínea c).

Artigo 1.º
Concessão do Grau

1 — A Universidade do Minho pode conceder o grau de doutor honoris 
causa a personalidades de mérito eminente, nacionais ou estrangeiras, 
que se tenham destacado nos domínios da ciência, da arte, da cultura, 
da educação, da economia, da tecnologia ou da acção social.

2 — A Universidade não confere o grau a titulares de órgãos políticos, 
enquanto aqueles se mantiverem em exercício de funções.

Artigo 2.º
Processo de Concessão do Grau

1 — A concessão do grau de doutor honoris causa é aprovada pelo 
Reitor, mediante parecer devidamente fundamentado da Comissão Cien-
tífica do Senado Académico.

2 — A concessão do grau de doutor honoris causa é proposta pelo 
Reitor ou pelas Unidades Orgânicas da Universidade, através dos seus 
conselhos científicos.

3 — A proposta deve referir -se, necessariamente, a um dos ramos de 
conhecimento em que a Universidade atribui o grau de doutor.

4 — O parecer que fundamenta a proposta deve evidenciar que a 
personalidade em causa tem um currículo científico, artístico ou cultural 
de grande projecção internacional, tem contribuído significativamente 
para a consecução da missão da Universidade do Minho ou tem prestado 
serviços relevantes ao País ou à Humanidade.

5 — No caso de propostas oriundas das Unidades Orgânicas, aquelas 
deverão ter sido aprovadas por maioria de dois terços dos membros dos 
respectivos conselhos científicos.
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6 — As propostas são apreciadas pela Comissão Científica do Senado 
Académico, em reunião convocada para o efeito, devendo um parecer 
favorável colher os votos de pelo menos dois terços dos membros pre-
sentes.

7 — A decisão sobre a concessão do grau só é tornada pública de-
pois de a personalidade indicada ter declarado, ao Reitor, aceitar a 
distinção.

8 — A imposição das insígnias do doutoramento honoris causa é 
feita em cerimónia académica solene, devendo coincidir, em princípio, 
com o Dia da Universidade.

Artigo 4.º

Personalidades Estrangeiras

No caso de personalidades estrangeiras, a concessão do grau será 
precedida de audição do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 5.º

Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação.
203256576 

 Despacho n.º 8585/2010
Nos termos do artigo 37.º e do n.º 5 do artigo 105.º dos Estatutos da 

Universidade, e após audição do Senado Académico, aprovo o Regula-
mento Orgânico das Unidades de Serviços da Universidade do Minho, 
anexo ao presente despacho.

Universidade do Minho, 26 de Abril de 2010. — O Reitor, António 
M. Cunha.

ANEXO

Regulamento Orgânico das Unidades de Serviços 
da Universidade do Minho

Preâmbulo
A implementação do quadro estatutário da Universidade do Minho, 

tal como consagrado nos seus Estatutos, homologados pelo Despacho 
n.º 61/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de 
Dezembro de 2008, exige uma reorganização dos serviços, enquanto 
estruturas de apoio logístico, técnico e administrativo à missão e activi-
dades da Universidade, no quadro de um modelo de gestão que assenta 
nos princípios da economia, eficácia e eficiência, de modo a reforçar a 
responsabilização, transparência e pública prestação de contas.

Neste sentido é necessário: i) adequar a organização e atribuições 
dos serviços à missão e actividades da Universidade, o que implica 
a necessidade de criar, transformar e extinguir unidades; e ii) tornar 
a estrutura dirigente coerente com essa adequação, ao mesmo tempo 
que se aposta na qualificação e valorização do pessoal não docente e 
não investigador.

A necessidade de assegurar a coesão institucional e garantir maior 
operacionalidade de gestão recomenda a opção por um modelo orgânico 
que abranja todos os serviços da Universidade, incluindo os das unidades 
orgânicas de ensino e investigação (UOEI) e das unidades culturais, em 
ambos os casos a pormenorizar em regulamentos próprios.

Em cumprimento do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 105.º dos Esta-
tutos da Universidade, foi ouvido o Senado Académico.

A criação, transformação e extinção das unidades de serviços, bem 
como a alteração do mapa de pessoal foram aprovadas pelo Conselho 
Geral, tal como estabelecido no n.º 6 do artigo 105.º dos Estatutos da 
Universidade e no n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, respectivamente.

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 105.º dos Estatutos da Univer-
sidade, aprovo o Regulamento Orgânico das Unidades de Serviços da 
Universidade do Minho.

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação
Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece a organização e atribuições das 
unidades de serviços da Universidade, bem como os respectivos dirigen-
tes e suas competências, dispondo ainda, e sem prejuízo das autonomias 
internas, sobre os serviços das UOEI e das unidades culturais.

CAPÍTULO II

Direcção
Artigo 2.º

Administrador
1 — O Administrador assegura a gestão corrente da instituição, orien-

tando e coordenando as actividades e os serviços da Universidade, 
no âmbito administrativo, patrimonial e financeiro, sob a direcção do 
Reitor.

2 — O Administrador exerce as suas competências nos termos da lei, 
dos Estatutos da Universidade e do presente Regulamento, competindo-
lhe designadamente:

a) Coordenar tecnicamente a acção dos responsáveis administrativos 
das unidades, incluindo os secretários das unidades orgânicas de ensino 
e investigação e os responsáveis administrativos das unidades culturais 
e diferenciadas, de forma a garantir a uniformidade de procedimentos 
e a articulação entre a administração e os serviços;

b) Informar e submeter a despacho superior os assuntos relativos aos 
serviços cuja tramitação lhe compete assegurar;

c) Secretariar o Conselho de Gestão, preparar e dar sequência às suas 
deliberações e assegurar a elaboração das correspondentes actas;

d) Elaborar anualmente um relatório das actividades desenvolvidas 
pelos serviços da sua directa competência;

e) Elaborar estudos e formular propostas conducentes à modernização 
e simplificação administrativa dos serviços da Universidade.

3 — Para além das competências próprias, o Administrador exerce 
aquelas que lhe forem delegadas pelo Reitor ou outros órgãos da Uni-
versidade, nos termos legais e estatutários.

4 — O Administrador é livremente nomeado e exonerado pelo Rei-
tor, sendo equiparado a subdirector-geral, cargo de direcção superior 
de 2.º grau.

5 — O Administrador é substituído, nas suas faltas, ausências e impe-
dimentos, pelo dirigente intermédio que, para o efeito, designar.

Artigo 3.º
Dirigentes

1 — As direcções dos serviços previstos no presente regulamento 
são asseguradas por dirigentes que, em função do nível hierárquico, 
competências e responsabilidades, são qualificados como cargos de 
direcção intermédia de 1.º e 2.º graus.

2 — São cargos de direcção intermédia de 1.º grau os de director de 
serviços e de 2.º grau os de chefe de divisão.

3 — Os dirigentes exercem as suas funções em regime de comissão 
de serviço e em exclusividade de funções, nos termos legais.

4 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia são recrutados por 
procedimento concursal, de entre titulares de licenciatura, nos termos 
da legislação em vigor.

5 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia de primeiro grau 
nas UOEI, que têm a designação de secretários, são livremente nomeados 
e exonerados pelos respectivos presidentes nos termos do artigo 127.º 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

6 — O pessoal dirigente exerce as competências definidas pela lei, 
pelos Estatutos da Universidade e pelo presente regulamento, assim 
como aquelas que lhe forem conferidas.

CAPÍTULO III

Unidades de Serviços
Artigo 4.º

Organização interna
1 — Os Serviços da Universidade compreendem:
a) Serviços da Reitoria;
b) Serviços Administrativos e Financeiros;
c) Serviços Especializados.

2 — A estrutura organizativa inclui:
a) Unidades de 1.º nível, designadas por Direcções ou Serviços, di-

rigidas por um director de serviços, cargo de direcção intermédia de 1.º 
grau, e dependente do Reitor ou de um membro da equipa reitoral;

b) Unidades de 2.º nível, designadas por Gabinetes ou Divisões, que 
correspondem a áreas ou subáreas funcionais devidamente identifica-
das, dirigidas por um chefe de divisão, cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau.




